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Periodo de apuragao: 31/05/2002 a 31/07/2003

MATERIA DE DIREITO NAO ALEGADA NA IMPUGNACAO.
PRECLUSADO.

Considera-se preclusa, ndo se tomando conhecimento, a alegacao de direito
ndo submetida ao julgamento de primeira instancia e apresentada somente
por ocasiao do recurso voluntario.

AUTO DE INFRACAO. DEBITOS “PARCELADOS”. INEXISTENCIA DE
LIDE.

A existéncia de pagamentos, desde que perfeitamente identificados e
relacionados aos débitos constituidos de oficio, deve ser levada em conta na
cobranga do crédito tributario. O pedido de parcelamento efetuado antes do
término da agdo fiscal, mas, apds o inicio desta, ndo possui eficacia para ser
considerado como uma denuincia espontanea e elidir a constitui¢do de oficio
dos débitos apurados.

Recurso de oficio ndo conhecido, Recurso Voluntario ndo conhecido em
parte e, na parte conhecida, negado provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer

do Recurso de Oficio e parte do Recurso Voluntério, e, na parte em que este foi conhecido,
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.

Julio César Alves Ramos - Presidente

Odassi Guerzoni Filho - Relator
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 MATÉRIA DE DIREITO NÃO ALEGADA NA IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
 Considera-se preclusa, não se tomando conhecimento, a alegação de direito não submetida ao julgamento de primeira instância e apresentada somente por ocasião do recurso voluntário.
 AUTO DE INFRAÇÃO. DÉBITOS �PARCELADOS�. INEXISTÊNCIA DE LIDE.
 A existência de pagamentos, desde que perfeitamente identificados e relacionados aos débitos constituídos de oficio, deve ser levada em conta na cobrança do crédito tributário. O pedido de parcelamento efetuado antes do término da ação fiscal, mas, após o início desta, não possui eficácia para ser considerado como uma denúncia espontânea e elidir a constituição de oficio dos débitos apurados.
 Recurso de ofício não conhecido, Recurso Voluntário não conhecido em parte e, na parte conhecida, negado provimento.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do Recurso de Oficio e parte do Recurso Voluntário, e, na parte em que este foi conhecido, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Relator.
 Júlio César Alves Ramos - Presidente
 Odassi Guerzoni Filho - Relator
 Participaram do julgamento os Conselheiros Júlio César Alves Ramos, Emanuel Carlos Dantas de Assis, Ângela Sartori, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques Cleto Duarte e Jean Cleuter Simões Mendonça. 
 
  A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro II recorre de ofício a este colegiado por ter exonerado parte do crédito tributário constante de lançamento de ofício efetuado para a cobrança de PIS/Pasep.
No Recurso Voluntário em julgamento a Recorrente pede que seja considerado, para fins de extinção do crédito tributário (principal, mais juros e multa de oficio de 75%) que fora constituído de oficio e que remanescera da decisão da DRJ, relativo ao PIS/Pasep dos períodos de apuração de maio e de julho a dezembro de 2002, e de janeiro, junho e julho de 2003, o valor correspondente ao recolhimento da primeira parcela que efetuara em sede de parcelamento, bem como, ainda, que, para fins da cobrança do valor residual, se leve em conta a adesão feita ao programa Refis III. 
Inovando em relação aos argumentos lançados em sua impugnação, alegou a ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigência da taxa Selic na formação do crédito tributário em discussão.
É o Relatório.

 Conselheiro Odassi Guerzoni Filho
Recurso de Ofício
O Recurso de Ofício não deve ser conhecido, pois, segundo se depreende do demonstrativo de exonerações anexado ao Acórdão, à fl. 413, o seu montante, acrescido dos encargos de multa, não mais extrapola o limite de alçada de julgamento, consoante modificação havida em face da Portaria MF nº 3 de 03/01/2008, qual seja, de R$ 1.000.000,00.
Voto, pois, pelo não conhecimento do recurso de oficio.
Recurso Voluntário
Matéria preclusa
Quanto ao Recurso Voluntário, trato, inicialmente, da matéria preclusa, que se refere a uma alegada ilegalidade e inconstitucionalidade da utilização da taxa Selic para a atualização dos débitos fiscais.
Ocorreu que a Recorrente só trouxe para os autos referida argumentação por ocasião da apresentação do presente Recurso Voluntário, de sorte que, por ter privado a instância de origem de analisá-los e de emitir sua opinião a esse respeito, incorreu na preclusão, de que trata o artigo 473, do Código de Processo Civil, que estabelece, verbis: �(...) é defeso à parte discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito já se operou a preclusão". 
Segundo nos ensina Marcos Vinícius Neder e Maria Thereza Martinez López, in Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado, Dialética, 2004, 2ª Edição, p. 78, "em processo fiscal, a inicial e a impugnação fixam os limites da controvérsia, integrando o objeto de defesa às afirmações contidas na petição inicial e na documentação que a acompanha. Se o contribuinte não contesta alguma exigência feita pelo Fisco, na fase da impugnação, não poderá mais contestá-la no recurso voluntário. A preclusão ocorre com relação à pretensão de impugnar ou recorrer à instância superior".
E prosseguem os citados autores: "Nessa mesma linha, o artigo 17 do PAF considera não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante. Segundo esse dispositivo, não é lícito inovar na postulação recursal para incluir questão diversa daquela que foi originalmente deduzida quando da impugnação do lançamento na instância a quo. Apenas os fatos ainda não ocorridos na fase impugnatória ou os de que o contribuinte não tinha conhecimento é que podem ser suscitados no recurso ou durante o seu processamento".
Com base nesses argumentos, portanto, não conheço do recurso na parte em que o mesmo trata de suposta ilegalidade e inconstitucionalidade da utilização da taxa Selic, em face da preclusão.
Parcelamento � Adesão ao Refis III
Quanto ao mérito propriamente dito, isto é, para os valores cuja exigência foi mantida pela decisão da DRJ (débitos do PIS/Pasep dos períodos de apuração de maio, julho a dezembro de 2002 e janeiro, junho e julho de 2003, em que soma do principal monta a R$ 109.493,50), tem-se que a Recorrente almeja o seu cancelamento integral pelas seguintes razões.
Primeiro, em face da existência de um pagamento de R$ 32.630,25, que representou a primeira prestação do parcelamento que diz ter efetuado, de sorte que restaria apenas um débito de R$ 76.863,25. No caso, alega a Recorrente que a DRJ não poderia desconsiderar a existência de tal pagamento sob a alegação de que não teriam sido cumpridas as formalidades para a correta identificação ou vinculação do Darf ao crédito tributário.
E, segundo, que esse parcelamento, tendo sido cancelado por falta de pagamento, tivera os respectivos débitos em aberto incluídos em dívida ativa junto à PFN (processo nº 10768.000871/2004-47), os quais, posteriormente, foram executados (processo nº 2005.5101534785-7), e, finalmente, incluídos nos Programa Refis III.
Vê-se, portanto, que a Recorrente não contesta o lançamento em si, mas, sim, o fato de que não estariam sendo considerados pagamentos já realizados no âmbito de processos de parcelamentos: um, comum, e o outro, especial, denominado de Refis III, que, na verdade, decorreria daquele primeiro.
Quanto ao parcelamento, dito �comum�, que estaria representado por pedido formulado pela empresa em 2/2/2004, antes do encerramento da ação fiscal, mas, após ela ter sido iniciado, o que ocorreu em 2002, deve ser, por essas razões, considerado como ineficaz para fins de uma �denúncia espontânea�, conforme, aliás, se posicionara a instância ora recorrida.
Por outro lado, há de se identificar os pagamentos efetuados no seu âmbito e no do Refis III, e, caso confirmada a vinculação com os débitos ora em discussão, de serem os mesmos aproveitados pela autoridade preparadora para fins de amortização da presente cobrança.
Assim, o presente lançamento deve ser mantido nos exatos termos em que constituído de oficio � e rerratificado pela DRJ -, de sorte que caberia apenas a observância por parte da autoridade preparadora da existência de pagamentos a ele relacionados.
Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Conclusão
Não conheço do recurso de oficio e da matéria preclusa contida no Recurso Voluntário, e, no mérito deste, nego-lhe provimento.
Odassi Guerzoni Filho - Relator
 
 




Participaram do julgamento os Conselheiros Jalio César Alves Ramos,
Emanuel Carlos Dantas de Assis, Angela Sartori, Odassi Guerzoni Filho, Fernando Marques
Cleto Duarte ¢ Jean Cleuter Simdes Mendonga.
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Relatorio

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento do Rio de Janeiro 11
recorre de oficio a este colegiado por ter exonerado parte do crédito tributario constante de
langamento de oficio efetuado para a cobranga de PIS/Pasep.

No Recurso Voluntdrio em julgamento a Recorrente pede que seja
considerado, para fins de extingdo do crédito tributario (principal, mais juros e multa de oficio
de 75%) que fora constituido de oficio e que remanescera da decisdo da DRIJ, relativo ao
PIS/Pasep dos periodos de apuracdo de maio e de julho a dezembro de 2002, e de janeiro,
junho e julho de 2003, o valor correspondente ao recolhimento da primeira parcela que efetuara
em sede de parcelamento, bem como, ainda, que, para fins da cobran¢a do valor residual, se
leve em conta a adesao feita ao programa Refis III.

Inovando em relacdo aos argumentos langados em sua impugnacao, alegou a
ilegalidade e a inconstitucionalidade da exigéncia da taxa Selic na formacdo do crédito
tributario em discussao.

E o Relatorio.



Voto

Conselheiro Odassi Guerzoni Filho
Recurso de Oficio

O Recurso de Oficio ndo deve ser conhecido, pois, segundo se depreende do
demonstrativo de exoneragoes anexado ao Acordao, a fl. 413, o seu montante, acrescido dos
encargos de multa, ndo mais extrapola o limite de algada de julgamento, consoante
modificacdo havida em face da Portaria MF n° 3 de 03/01/2008, qual seja, de R$ 1.000.000,00.

Voto, pois, pelo ndo conhecimento do recurso de oficio.
Recurso Voluntario
Matéria preclusa

Quanto ao Recurso Voluntério, trato, inicialmente, da matéria preclusa, que
se refere a uma alegada ilegalidade e inconstitucionalidade da utilizacdo da taxa Selic para a
atualizac¢@o dos débitos fiscais.

Ocorreu que a Recorrente so trouxe para os autos referida argumentagao por
ocasido da apresentacdo do presente Recurso Voluntario, de sorte que, por ter privado a
instancia de origem de analisd-los e de emitir sua opinido a esse respeito, incorreu na
preclusdo, de que trata o artigo 473, do Codigo de Processo Civil, que estabelece, verbis: “(...)
¢ defeso a parte discutir, no curso do processo, as questdes ja decididas, a cujo respeito ja se

operou a preclusdo".

Segundo nos ensina Marcos Vinicius Neder e Maria Thereza Martinez Lopez,
in Processo Administrativo Fiscal Federal Comentado, Dialética, 2004, 2* Edicao, p. 78, "em
processo fiscal, a inicial e a impugnacao fixam os limites da controvérsia, integrando o objeto
de defesa as afirmagdes contidas na peti¢do inicial e na documentagdo que a acompanha. Se o
contribuinte nao contesta alguma exigéncia feita pelo Fisco, na fase da impugnagdo, nao
podera mais contestd-la no recurso voluntéario. A preclusdo ocorre com relagao a pretensdo de
impugnar ou recorrer a instancia superior".

E prosseguem os citados autores: "Nessa mesma linha, o artigo 17 do PAF
considera nao impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo
impugnante. Segundo esse dispositivo, ndo ¢ licito inovar na postulacdo recursal para incluir
questao diversa daquela que foi originalmente deduzida quando da impugnagao do langamento
na instancia a quo. Apenas os fatos ainda ndo ocorridos na fase impugnatdria ou os de que o
contribuinte ndo tinha conhecimento ¢ que podem ser suscitados no recurso ou durante o seu
processamento”.

Com base nesses argumentos, portanto, ndo conheco do recurso na parte em
que o mesmo trata de suposta ilegalidade e inconstitucionalidade da utilizagdo da taxa Selic,
em face da preclusio.

Parcelamento — Adesao ao Refis 111
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Quanto ao mérito propriamente dito, isto €, para os valores cuja exigéncia foi
mantida pela decisdo da DRJ (débitos do PIS/Pasep dos periodos de apuragdo de maio, julho a
dezembro de 2002 e janeiro, junho e julho de 2003, em que soma do principal monta a R$
109.493,50"), tem-se que a Recorrente almeja o seu cancelamento integral pelas seguintes
razdes.

Primeiro, em face da existéncia de um pagamento de R$ 32.630,25, que
representou a primeira prestagdo do parcelamento que diz ter efetuado, de sorte que restaria
apenas um débito de R$ 76.863,25. No caso, alega a Recorrente que a DRJ ndo poderia
desconsiderar a existéncia de tal pagamento sob a alegacdo de que ndo teriam sido cumpridas
as formalidades para a correta identificacdo ou vinculagao do Darf ao crédito tributario.

E, segundo, que esse parcelamento, tendo sido cancelado por falta de
pagamento, tivera os respectivos débitos em aberto incluidos em divida ativa junto a PFN
(processo n° 10768.000871/2004-47), os quais, posteriormente, foram executados (processo n°
2005.5101534785-7), e, finalmente, incluidos nos Programa Refis III.

Vé-se, portanto, que a Recorrente ndo contesta o lancamento em si, mas, sim,
o fato de que ndo estariam sendo considerados pagamentos ja realizados no ambito de
processos de parcelamentos: um, comum, e o outro, especial, denominado de Refis III, que, na
verdade, decorreria daquele primeiro.

Quanto ao parcelamento, dito “comum”, que estaria representado por pedido
formulado pela empresa em 2/2/2004, antes do encerramento da acdo fiscal, mas, apos ela ter
sido iniciado, o que ocorreu em 2002, deve ser, por essas razdes, considerado como ineficaz
para fins de uma “dentincia espontanea”, conforme, alids, se posicionara a instidncia ora
recorrida.

Por outro lado, ha de se identificar os pagamentos efetuados no seu ambito e
no do Refis III, e, caso confirmada a vinculagao com os débitos ora em discussao, de serem os
mesmos aproveitados pela autoridade preparadora para fins de amortizacdo da presente
cobranga.

Assim, o presente langamento deve ser mantido nos exatos termos em que
constituido de oficio — e rerratificado pela DRJ -, de sorte que caberia apenas a observancia por
parte da autoridade preparadora da existéncia de pagamentos a ele relacionados.

Pelo exposto, nego provimento ao recurso.
Conclusao

Nao conheg¢o do recurso de oficio e da matéria preclusa contida no Recurso
Voluntério, e, no mérito deste, nego-lhe provimento.

Odassi Guerzoni Filho - Relator

"Vide fl. 413.
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